
PARECER  JURÍDICO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 113/2013, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA O ARTIGO 5º DA LEI Nº 3.778/98, REAJUSTANDO GRATIFICAÇÃO AOS MEMBROS DA JARI.

O presente Projeto de Lei tem por objetivo alterar o artigo 5º da Lei nº 3.778/98, reajustando gratificação aos membros da JARI.
Da justificativa consta expressamente o seguinte:

Tem por objetivo a presente proposição alterar o valor da gratificação concedida aos membros da Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI dos atuais R$25,00 (vinte e cinco reais), para R$35,00 (trinta e cinco reais) por reunião efetivamente realizada, limitadas a 14 reuniões mensais.

A última atualização da gratificação ocorreu há 12 anos, com a edição da Lei nº 4.205, de 10 de dezembro de 2001, encontrando-se, portanto, defasada.

E, como é de conhecimento dos Nobres Vereadores, a JARI vem prestando substancial serviço, na apreciação dos inúmeros recursos de sua competência.

O Projeto de Lei é de competência privativa do Prefeito, conforme estabelece o artigo 32, VII, da Lei Orgânica do município, uma vez que trata de valores a serem pagos aos integrantes da JARI, vinculado ao Poder Executivo.
Desta forma, verifica-se que projeto de Lei está bem instruído com justificativa e documentos, tendo sido observadas as regras regimentais desta Casa de Leis. Entretanto, devem instruir o processo os documentos de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal, artigos 16 e 17.
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu presentes à sessão em que se dará a votação (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Assim, a proposição, de iniciativa do executivo, é legal e constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores.  

É o parecer, s.m.j.

ANTONIO SOARES BATISTA NETO

Assessor Técnico Jurídico
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